
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

TERÇA FEIRA, 6DE AGOSTO DE 1991 DF 

~------SENADO FEDERAL--------. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos 

do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 33, DE 1991 
Extingue cargos efetivos, vagos, no Quadro de Pessoal do Senado_Federal, e dá outras 

providências. · 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1' São extintos, no Quadro·de Pessoal do Senado Federal, trezentos e setenta e sete cargos 

efetivos, vagos até o dia 31 de março de 1991. · _ · 
Art. 2' São reservados, para a realização de concurso público, cento e noventa e seis cargos 

efetivos, vagos, remanescentes, a serem mantidos ou incluídos, por transformação, nas seguintes categorias 
funcionais: - · 

a) trinta para inclusão na classe inicial da categoria funcional de Técnico Legislativo - Áreas 
de Transportes; 
, b) vinte e cinco para inclusão na classe inicial da categoria funcional de Técnico Legislati~ -

Area de Segurança; 
c) quarenta para inclusão na classe inicial da categoria funcional de Técnico Legislativo -:- Área 

de Datilografia; · · 
d) quinze para inclusão na classe iniciàl da categoria funcional de Técnico Legislativo - Área 

de Artesanato; · 
, e) trinta e cinco para inclusão na classe inicial da categoria funcional de Auxiliar Legislativo 

-Are a de Portaria; 
t) oito para inclusão na classe inicial da categoria funcional de Auxiliar Legislativo ~ Área de 

Telefonia; , 
g) dez de Analista Legislativo- Area de Comunicação Social -para preenchimento por candidatos 

aprovados em concurso público já homologado; _ 
h) dez de Analista Legislativo - Area de Biblioteconomia - para preenchimento por candidatos 

aprovados em concurso público já homologado; · 
i) quinze para inclusão na classe inicial da categoria funcional de Analista Legislativo - Área 

de Taquigrafia; e _ , 
j) oito para inclusão na classe inicial da categoria funcional de Técnico Legislativo - Area de 

Eletricidade e Comunicação. · 
Art. 3' A Subsecretaria de Administração de Pessoal republicará o Quadro de Pessoal do Senado 

Federal, com as alterações constantes desta resolução. _ 
Art. 4' Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5' Revogam-sé as disposições em contrário. - - · 
Senado Federal, 5 de agosto de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. _ 
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EXPEDIENTE 
C8IITIIO GaAPICo DO SI!JiiADO PBDBRAL 

PASSOS i'ORTO 
Direlor.O...I do Seudo Fcdenl 
AGACIEL DA SR. VA MAIA 
Diretor Bxecativo 

DIÁRIO DO OOlfGRESSO NACIONAL 
I•preao oo!> ..._.biüdade da Meia do Seaado Feclaal 

ASSINATURAS CARLOS HOMERO V11!1RA NINA 
Dire1or Adlliailtrativo 
unzCARLOS DB BASfOS 
Direlor ladutrial 

Semealral .. - .• -············-·-·-·-·--·-··-··-·-·-·-·--·-·----·- Cl$ 3.519,65 

FLORIAN AUGUS10 OOUIDIHO MADRUGA 
DireiOr Adjuto Tiragem 2.200 exemplarea. 

SUMÁRIO 
1- ATA DA 115• SESSÃO, EM 5 DE AGOSTO DE 

I99I 

1.1 - ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

I.2.I - Aviso do Ministro da Saúde 

- N9 842/91, encaminhando esclarecime:ntos presta­
dos pelo Ministério da Saúde sobre os quesitos constantes 
do Requerirrierito n' 305/91. 

1.2.2 - Ofício do Ministro do Trabalho e Previdência 
Social 

-N' 102/91, encaminhando informações prestadas 
pelo Ministério do Trabalho e Previdência Social sobre 
os quesitos constantes do Requerimento n9 310/91. 

1.2.3- Aviso do Ministro da Infra-Estrutura 
-No:> 407/91, ericilminhando informações prestadas 

pelo Ministério-da Infra-Estrutura sobre os quesitos cons­
tantes do Requerimento n• 255, de 1991. 

1.2.4 - A viso do Secretário-Geral da l'resldência da 
República 

-N\' 797/91, encaminhando informações prestadas 
pelo Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento 
sobre os quesitos constantes do Requerimento n\' 366, de 
1991. 

1.2.5- Leitura de projetos 
-Projeto _d_e _LeLdo Senado n9 26119_1, de autoria 

do Senador Esp-eiidião Amin, que altera a Lei n\' 8.178, 
de 19 de março de 1991, que estabelece reg!_as sobre preços 
e salários e dá outras providências. - - -

-Projeto de Lei do Senado n' 262/91, de autoria 
do Senador MauríciO-Corrêa, que exclui do Programa Na­
cional de Desestatização, a empresa ·Usinas Siderúrgicas 
de Minas Gerãis S/ A - Usiminas.-- ---

1.2.6 - Comuntcação da Presidência 
Deferimento, na presente data, do Requerimento n9 

422, de 1991, de autoria do _Senador Amazanino Mendes, 
lido no dia 19 do corrente. 

1.2. 7 - Comunicação 
Do Senador Amazonino Mendes._.Pe ausência dos tra-

balhos da Casa nos dias 31 de julho a 5 de agosto do 
corrente ano. 

1.2.8 - Discursos do Expediente 
SENADOR MAURO BENEVIDES- Homenagem 

póstuma a Dom Raimundo de Castro e Silva, Bispo-Au­
xiliar da Arquidiocese de Fortaleza. 

SENADOR MAGNO BACELAR- Rolagem da dí­
vida do Estado do Maranhão. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, ccmo Líder­
Atual política de salários desenvolvida pelo Governo Fe­
deral. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei da Câmara n' 28, de 1991 (n' 2191, 

na Casa de origem), de iniciativa do Presidente da Repú­
blica, que dispõe sobre o li Plano Nacional de Informática 
e Automação- PLANIN, Retirado da pauta. 

1.3.1 - Comunicações da Presidência 
-Término do prazo para interposição de recurso no 

sentido de inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei 
do Senado n• 161191, que estabelece normas para o parcela­
mento de débitos de municípios jurito ao Fundo de Garan­
tia do Tempo de Serviço, apreciado conclusivamente pela 
Comissão de Assuntos Económicos. Á_ Câmara dos Depu­
tados. 

-Término do prazo para apresentação de emendas 
_ ao Projeto de Lei da Câmara n9 85/89, sendo que ao mesmo 

não foram oferecidas emendas. 

sã<> 

TES 

1.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

1.4- ENCE;RRAMENTO 
2- ATOS DO PRESIDENTE 
- N•' 612 a 615/91 -
3 - RETIFICAÇÕES 
-Ata da 30~ Sessão, realizxada em 5-4-91 
-Ata da 34• Sessão, realizada em 10-4-91 
4- ATAS DE COMISSÃO 

5 - MESA DIRETORA 

6- LÍDERES E VICE-LÍDERJ;:S DE PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕESP_ERMANEN-
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Ata da 115~ Sessão, em 5 de agosto de 1991 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura . 

Presidência do Srs. Mauro Benevides e Meira Filho 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Esperidião Amin- Garibaldi Alves -João França 
-José Paulo Bisol- Magno Bacelar -Marco Maciel 
-Mauro Benevides- Moisés Abrão- Nabor Júnior 
-Odacir Soares - OzJel Carm'iro -Ronaldo Aragão 
-Ruy Bacelar- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 14 Srs. Senadores. Ha-
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. ~ __ 

Sob a proteção de Deus, iniciamos noSsos trabalhos. 
O Sr. 19 Secretári_o procederá à leitura do expediente. 

É lido o seguinte 

E~EDIEN'l'E 

A VISO DO MINISTRO DA.SAÚDE 
N~' 842/91, de 29 de julho último, encaminhando esclareci­

mentos prestados pelo Ministério da Saúde sobre os_quesitos 
constantes do Requerimento n9 305, de 1991, de autoria do 
Senador João Rocha. 

OFÍCIO DO MINISTRO DO TRABALHO . 
E PREVIDÊNCIA SOCIAL_ 

N~'l02/91, de 29 de julho último, encaminhando informa­
ções prestadas pelo Ministério do Trabalho e Previdência So­
cial sobre os quesitos constantes do Requerimento n9 310, 
de 1991, de autoria do Senador João Rocha. 

AVISO DO MINISTRO DE ESTADO 
DA INFRA-ESTRUTURA 

N• 407/91, de 25 de julho último, encaminhando informa­
ções prestadas pelo Ministério da Infra-Estrutura sobre os 
quesitos constantes do Requerimento n9 255, de 1991, de auto­
ria do Senador Nelson Carneiro. 

AVISO DO SECRETÁRIO-GERAL 
DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

N". 797/91; de 19 de agosto corrente, encaminhando infor­
mações prestadas pelo Ministério da Economia, Fazenda e 
Planejamento sobre o~ quesitos constantes do Requerimento 
n' 366, de 1991, de autoria do Senador Levy Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O expedien­
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que serão lido peiõ Sr.-
1' Secretário. 

São Jidos os seguintes: 
PROJETO DE LEI J>O SENADO 

N• 261 DE 1991 

Altera a Lei n• 8.178, de I• de março de 1991, que 
"Estabelece regras sobre preços e salários e dá outras 
providências". 

O Congresso Nacional decreta 
Art. 1• Dê-se ao § 7• do art. 9• da Lei n• 8.178, de 

1" de março .de 1991, a redação abaixo proposta, acrescen­
tando-se àquele mesmo artigo um § 69 , na forma seguinte: 

"§ 79 Os abonos referidos nesse artigo não serão in­
corporados às rendas mensais de benefícioS-da Previdên­
cia SoCial, nem estarão sujeitos a· qualquer incidência 
de caráter tributário ou previdenciário." _ 

"§ 89 Excetuam-se_ do previsto no parágrafo ante­
Jior, as pensões alimentícias homologadas em juízo, com 
equiValência no salário mínimo, que serão pagas com 
base no valor global do salário, incluídos os abonos e 
quafsquer outras paicelas de natureza _retributiva a ele 
acrescidas." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as ~isposições em contrário. 
Justificação 

Nos dias atuais, numerosas mães e esposas que recebem 
pensão alimentícias com base no "salário ínínimo" vivem mo~ 
mentos de angustiosa e justificada apreensão. 

Com efeito a Lei n• 8.178, de 1• de março último, ao 
fixar o salário mínimo em Cr$17 .000,00, concedeu também 
um abono de Cr$3.000,00 o qual, entretanto, por expressa 
disposição contida no§ 79 de seu art. 99 , não pode ser incOrpo­
rado, ~'a qualquer título", ao valor de salário em questão 

Mais recentemente, novo abono foi conce:dido, passando 
a perceber aqueles que são remunerados à base do salário 
mínimo, atualmente, a cifra de Cr$23.168,00 

Ocorre que tais abonos não sãó repassados aos benefi­
ciários de pensões alimentícias que têm O referido salário com 
base de cálculo. E continuam tais pensões a ser_ calculadas 
tão-somente sobre o valor fixo de Cr$17.000,00 o que cOnve­
nhamos, impõe inegável perda aos alimentados, também víti-
mas da corrosão inflacionáriã. - -

A jurisprUdência dominante na matéria é a de garantir 
a ·continuidade do padrão de vida conquistada pela família 
através da pensãO alimentícia .. 

Entende-se, com toda a razão, que após a separação·; 
a famflia deve continuar mantendo o mesi:no padrão da época 
da soCiedade conjugal, -é com- fisse espírito, portanto, que 
esta proposição visa garantir a manutenção do valor da pensãO 
alimentícia, evitando, por outro lado, a demanda judicial para 
a atualização do valor dos alimentos, que é sempre morosa 
e onerosa. 

Estamos convencidos, em suma, da acolhida e do apoio 
dos ilus_tres pares, já que esta proposição, nuõi gesto de s'ensibi­
lidade humana, visa conferir às pensões alimentícias um trata­
Õlento justo,-considerando a sua destinação ao sustentO diário 
dos pensionados, todos com despesas urgentes e não raro 
inadiáveis. -

Sala das Sessões, 5 de agosto de 1991. -Deputado Espe­
ridião Amin. 
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(À Comissão _de Assuntos Sociai~ -_dedsão)e!7!lina­
tiva.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 262, DE 1991 

Exclui do Programa Nacional de Desestatização a 
empresa Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S/ A -
USIMINAS. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 ~ Fita excluída do Programa N acionai de Desesta­
tização, criado pela Lei n' 8.03r, de 12 se abril de 1990, a 
empresa Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S/ A- US!Ml­
NAS. 

Parágrafo único. - Em conseqüência do disposto neste 
artigo, são considerados nulos de pleno- direito todos os atos 
objetivando a alienação das ações representativas- da partici­
pação da União no _capital social da Usiminas, inclusive o 
Edital PND-A-01191/Usiminas, de 29 de maio de 1991 e a 
Resolução CD/PND no 8191, de 21 de maio de 1991, do Presi· 
dente da ComiSsão Diretora do Programa Naciqnal de Deses­
tatização, publicados no Diário Oficial da União do dia 31 
de maio de 1991. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na da:ta de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em çonirárió, espe­
cialmente o inciso IV do art. 2° do Decreto n9 99.464, de 
16 de agosto de 1990. 

Justificação 
Quando o Congressó Nacional aprovou a transformação 

em projeto de lei de conversão da Medida Provisói'ía n\>155/90, 
o qual deu origem à Lei no 8.031, de 12 de abril de 1990, 
que "'Cria o· Programa N acionai de Desestatizaçãd e dá outras 
providências", assim procedeu inspirado em objetivoS funda­
mentais, de índole pragmática, textualmente inseridos no art. 
1~ do mesmo diploma legal, c_om o segUinte teor: 

''I- reordenar a posição estratégica-do Estado na econ_o­
mia, transferindo à inicia-tiva privada atividades indevidame-n­
te exploradas pelo setor público; 

II- contribuir para a r~dução da dívida pública, concor­
rendo para o saneamento das finanças do setor público; 

III -permitir a retomada de investimentos nas empresas 
e atividades que vierem a ser transfeiidas ã iniCiativa privada; 

IV- contribuir para a modernização do parque indus­
trial do País, ampliando sua competifividade e reforçando 
a capacidade empresarial nos diversos_ setores da economia; 

V- permitir que a administração púbJica concentre seus 
esforços nas atividades em que a presença do estado seja 
fundamental para a consecução das prioridades nacionais; 

VI - contribuir para o fortalecimento do mercado de 
capitais, atra:V~s do acréscimo da oferta de valores mobiliários 
e da democratização da propriedade do capital das empresas 
que integrarem o Programa." 

Portanto, nada mais salutar para a reorganização da nossa 
economia, viabilizarldo uma dinâmica dos procedimentos por 
parte do Poder Executivo, capazes de atingir os objetivos 
colimados. _ 

Todavia, por c13.moroso erro que afront3. o conteúdo filo­
sófico e programá!i~o da citada Lei no 8.03J/90, o Governo 
Federal, mediante o Decreto n' 99.464, de 16 de agosto de 
19_90, incluiu no Programa Nacional de Desestatização, a em­
presa Usina Siderúr~icas de Minas Gerais S/ A - USIMIN AS. 

Trata-sç de _uma_évide_nte aberraçãq qu~ merece ser repa-
·rada pelo Legislativo. - --

Instalada em 26 de outubro de 1962, a Usiminas, ao longo 
dos anos de suas atividades operacionais e de aperfeiçoamento 
tecnológico, soube transformar o Estado de Minas Gerais 
de simples exportador de recursos minerais em gerador de 
divisas cambiais para o Brasil, tornando-se detentora das mais 
altas tecnologias siderúrgicas, assegurando a qualificação de 
uma das mais eficientes em-pr-esas -do mundo e garantindo 
o respeito internacional pela excelente qualidade dos seus 
produtos._ 

Em matéria publicada no jornal Estado de Minas, de 
14-7-91, sob o título "O que se espera da privatiiação da 

- Usiminas", é o próprio presidente daquela empresa, Dr. Ri­
naldo Campos Soares-,- quem afirma: '•É uma empresa sadia, 
lucrativa, com boa imagem junto ao_s seus públicos; seus pro­
dutos são de ampla aceitação graças ã sua qualidade, que 
é mundialmente reconhecida; é uma çias empresas siderúrgicas 
de mais baixo custo operacional do mundo; apresenta índices 
de produtividade comparáveis aos melhores obtidos_ interna­
cionalmente; e entre 153 empresaS siderúrgicas analisadas pelo 
"World Steel Dynamics" figura eiri primeirO lugar no ranking 
brasileiro e em segundo no mundial em termos de eficiência". 

O Centro de Estudos Empresariais, do Instituto Brasi­
leiro de Economia, da Fundação Getúlio Vargas, que anual­
mente divulga a consolidação de dados e informações sobre 
o comportamento das 500 (qtiinhent3.S) riiaíores -empresas do 
País, tem demonstrado que a· Usiminas vem apresentando 
significativos lucros no_s últimos_anos. 

Os dados mais recentes se· referem a 1989 e foram publi­
cados pela revista "Conjuntura Económka" de agosto de 
1990, mostrando que a Usiminas está colocada em 7" lugar, 
dentre as 500 (quinhentas) maiores do Brasil, na apuração 
de lucros líquidos. 

No setor de siderurgia, especialmente, das 47 (quarenta 
e sete) maiores empresas do País, 10 (dez) são estatais, das 
quais 8 (oito) api'esenta-ram· resultados positivos. 

Na realidade, tOdos os im:licadores econômicos da Funda­
ção Getúlio Var:gas apontam que a Usiminas apresenta desem­
penho ímpar no setor. Basta _que se diga que no primeiro 
semestre deste ano a empresa faturou Cr$181,19 bilhões. venM 
dendo 60% da sua produção ao mercado in_terno, equivalente 
a 2,3J m"ilhões de toneladas. A produção da Usiminas no 
semestre foi superior ã prevista, tanto erri aÇó coniõ e·m _lingo­
tes, gusa e produtos acabados. 

Não sem razão de_sobejo, até o próprio Vice-Presidente 
da República, Dr. Itamar Franco, segundo notícias sobre seu 
recente encontro com as lideranças empresariais da Zona da 
Mata mine-ira, reforçando sua posição Contra a privatização 
da Usiminas, teria afirmado: "O que é estranho é que esse 
processo comece exatamente pela estatal mais rentável e mais 
bem organizada do _País". 

A despeito de tratar-se de empresa rentável, considerada_ 
de alto porte como se vê, e que opera numa indústria básica 
pãra a estratégia do desenvolvimento da nossa economia, eis 
que é responsável por 46% de toda a produção de aço lami· 
nado do País, está na inSensata ·mii:a da_ privatização. E, o 
que é pior: privatização a preço vil. 

Além de inadequado lançar-se à privatização em pleno· 
contextorecessivo, quando os empresários nacionais e a popu­
lação não dispõem de recursos fínanceiros_ para investimento 
produtivo, o lance inicial arbitrado pelo Governo Federal para 
a transferência das ações representativas da particípação da 
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União no capital socíal da Usiminas está avàliado em torn€1 
de apenas US$1,5 bilhão. 

Ora, é absolutamente inaceitável que para uma operação 
de tal natureza, a avaliação das ações se baseie simplesmente 
no valor escriturai do património líquido da empresa, sem 
considerar o valor do "fundo de comércio", ou seja, o "valor 
clientela e negócios em potenCial" cjue, não Õbstarite-Íilcôrp6~ 
re-o em termos contábeis, constitui bem ativo e que, no caso 
em tela, é de elevado vulto. 

Resta considerar, ainda, alguns questionamentos _acerca 
da legalidade do processo de privatização, a cortfeÇàf p-elO 
aumento do capital dos acionistas da bolding japonesa Nippon 
Steel. Conforme estudo realizado por reputados economistas, 
o preço mínimo do lote de mil ações da Usiminas não poderia 
ser inferior a Cr$330. No entanto, a Assembléia Geral Ex­
traordinária, realizada no último mês de abril, aprovou o au­
mento do capital acionário dos japoneses de 4,5% para 12,9%, 
a partir da transferência das ações ao pteçu de 38 o _lote 
de mil ações. Com isso, o preço das ações enfregues é dez 
vez.es menor do que o fixado para a venda em leilão das 
ações ordinárias e quatrO" Vezes menor que as vertdidas aos 
empregado.;. . . . _ . 

Como crítica final, vale salientar que é inadmissível um 
programa que adote a forma do leilão de ações e não vincule 
a compra ao compromisso de subscrição de ações novas, vincu­
ladas a investimentos na empresa. 

São essas as razões que nos levam a concluir que a privati­
zação da empresa Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais S/ A 
- USIMINAS, é lesiva ao patrimônio público, ímpondo-se, 
por isso, sua coibição através do acolhimento da presente 
proposição. 

Sala das Sessões, 5 de agosto de 1991. -Senador Mau­
rício Corrêa. 

LEG!SL1ÇÃO CITADA. 

LEI N• 8.031, DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Cria o Programa Nacional de Desestatização e dá 
outras providências. 

DECRETO N• 99.464 
DE 16 DE AGOSTO DE 199ô 

Dispõe sobre prioridades, inclusões no Programa 
Nacional de Desestatização e designação do Gestor do 
Fundo Nacional de Desestatização. 

BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMlCO E SOCIAL 

RESOLUÇÃO N' 08, DE 21 DE MAIO DE 199( 

Aprova as condições de venda das ações do capi~ 
tal social da Usinas Siderúrgicas de Minas Gerais 
S.A. - USIMINAS, depositadas no Fundo Nacional 
de Desestatização. 

00 O O O O•o •' _. '''H~oo•oooo~oooOO OO•••• o o o •••• OOHOO~oooo~~~~~;~.,,,ooo~oooo 

Banco Nacional de Desenvolvimento Ec6ilómico e S_ÔCÍal 
Programa Nacional de Desestatização 

Edital no PND-A-1191/USIMINAS 
Alienação de Ações do Capital Soéial da UsimiS-Siderúrgicas 

de Minas Gerais S.A. - USIMINAS 
• •• • •• , • c<'• • • •~· ',_, •". • .-. • • • •. <o a"""'"' • • • • o.-.·. • ••••• •••• • • • Ó-o • • .:.~ ;-•• ,--;;-. •-• 0 0 0 • 0 

(À Comíssãõ-de Assuntos Econômicos- deâsão teririi­
_nativa.) _ . 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Os projetos 
lidos serão publicados e encaminhados às comissões compe­
tentes. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi­
dência Comunica ao Pleriário que, nos termos do art. 43, incisO 
li~_§ _2"! do Regimento Interno, defere, na presente data, 
o Requerimento n11 422, de 1991, do Senador Amazonino 
Mendes, lido no dia 1? do corrente, por não ter sido votado 
nas duas sessões consecutivas, devido à falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me­
-sa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 1" Secretário. 

É lida a seguinte: 

Senhor Presidente, 
Brasília, 30 de junho de 1991 

Tenho ü honra de comunicar a Vossa Excelência, de acor­
do com o disposto no art. 39, alínea a, do Regimento Interno~, 
que me ausentarei dos trabalhos da Casa a partir do dia 31 
de julho a 5 de agosto do corrente, para viagem ao estrangeiro, 
em caráter particular. 

Atenciosas saudações. 

Senador Amazonino Mendes 

_Durante a leitura do expediente, o Sr. Mauro Benevides, 
Presídente, deixa a cadeira da presidência que é ocupada 
pelo Sr. Meira Filho, Suplente de Secretário--: 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -O expediente lido 
vai à publicação. 

Há óiadores inscritos. _ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. .. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, ocupo hoje a tribuna do Senado Federal para 
proceder ao registro do falecimento, ocorrido na última sexta­
feira, na capital do meu estado, de S. Ex• Revma. DOm Rai­
mundo de CaStro e Silva, BíSpó:.AUXíliar da Arquidiocese 
de ·Fortaleza, figura exponencial do clero nordestino. 

Tendo privado da amizade pessoal do ilustre prelado, 
desde quando exerceu o vicariato em numerosas paróquiaS 
do interior cearense e, posteriormente, com ele me identifi~ 
cado, quando já ungido bispo por S. Ex' Revma, Dom António 
de .. Almeida Lustosa, e, posteriormente, designado Cura da 
Cate_dral, posso oferecer neste instante o testemunho da minha 
profunda admiração a Dom Raimundo de Castro e Silva que, 
durante sessenta anos, cumpriu o Múnus sacerdotal, fazendo-o 
sempre com a maior dignidade, cercado do respeito e admi­
ração dos seus coestaduanos. 

Ao guindar~se à condição de Bispo~ Auxiliar de Dom An­
tônio de Almeida Lustosa, Dom Raimundo de Castro e Silva 
iniciou um trabalho de aproximação com oS trabalhadores 
cristãos, estimulando a fundação naquela época, dos Círculos_ 
Operários, no âmbito dos quais_se discutiam questões relacio­
nadas com as reivindicações das classes trabalhadoras.do País. 

Designado, a seguir, para ocupar o Bispado de OeiraS, 
no Piauí, Dom Raimundo de Castro e Silva deu continuidade 
ali ao seu frutuoso sacerdócío, recebendO dos. piauienses segui~ 
das demonstrações de apreço, reveladas na concessão de títu­
los honoríficos de Câmãras Municipais, de entidades comuni~ 

__ tárias, enfim, tudo aquilo que podia significar a sua aproxi-
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mação com o povo do P_iauí. Retornando ao_ Ceará, para Quero~ Sr. Presidente e nobres Srs. Senadores, nesta 
exercer o cargo de Bispo~Auxiliar do Metropolita de nossa tarde, fazer um protesto contra o tratamento que vem sendo 
Províndã Eclesiástica, ó-ilusTrtfAntístite e Silva deu seqüência dado ao meu estado, e igualmente_ a todos os estados nordes-
ao seu trabalho, realizando, so_!:>retud9, na periferia da nova tinos. -
cidade, uma série de empreendimentos marcados pelo desejo 0 Sr. Mauro Benevides- Permite-_me_y. E_X.~ u~_aparte? 
firme e decidido de servir ao povo de Deus. ~-" 

Recordo que, em 1985, durante uma solenidade promo- O SR~- MAGNO BACELAR- Ouço o aparte do nobre 
vida sob_os auspícioS do Canal lO, da Televisão Verdes Mares, Senador Mauro Benevides. 
Dom RaimUndo de Cas_tro e SUv;t_foi_ agraciado com o Troféu O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador Magno BaceM 
Sereia d_e Ouro, em solenidade na qual estive presente tam- lar, estava- eu presente a um programa de televisão, como 
bém, como um dos laureados, recebendo ele, merecidamente: um _dos ent_revistaQos, quando o ex-Senador Edison Lqbão, 
o reconhecimento da sociedade cearensel pelo que lhe fo1 e hoje Governador do Ma!anhão, fa,zia uma referência~ rola-
dado fazer, como sacerdote e como bispo da Igreja Católica gem· da" dívida do seu estado, ,anunciando para os milhões 
brasileira, em prol dos nossos coestaduanos. ~ de telespectadores daquele programa matutino que iria, na-

No-último sábado, Dom Raimundo de Castro e.Silva quela manhã, entrevistarMse com o Senhor_Presidente daRe-
foi sepultado na cripta da Catedral, a 'mesma Catedral ~a pública e faria chegar a Sua Excelência o Primeiro Mandatário 
qual ele foi abnegado vigário~ nomeado por Dom Antômo do País, um apelo veemente, no sentido de que se esquema-
Lustosa e cuja reconstrução se deveu muito ao_~e1:1 esfq_rço, tizasse a rolagem da dívida do seu estado, tão bem repreM 
à sua dedicação, ao seu zelo apostólico, enfim, à sua ~proxi- sentado po( V. Ex~ nesta Casa~ Agora, ficamos todos mJ~ 
mação com importantes segmentos da sociedade cearense, na expectativa de que haja o acolhimento por parte do GoM 
capazes de ajudar naquela notória empreitada. v-emo Federal do pleito do seu estado, ainda mais porque, 

Faço, neste instante, Sr. Ptesídente, Srs. Senadores, em numa recente reunião_ Çe g_qve!I_l~~o,re~. aqui esteve l?resente 
nome da bancada do Ceará no Senado Fed_eral, e creio que o. Ministro Marcnio Marques M9rei~a. e S. Ex• .anunCiou que, 
posso fazê-lo autorizado pelos eminentes Senadores Beni V e- num espaço de 15 dias, o Govérno Fedefal concederia -a rola-
ras e Cid Sabóia de Carvalho, o registro do desaparecimento gem de dívida a alguns estados do chamado Polígono das 
de Dom Raimundo de Castro e Silva, rendendo com e.stas Secas. Daí por que a minha expectativa é a de que o Ministro 
palavras o preito do meu respeito, da minha consideração da Economia, Fazenda e Planejamento, com o apoio do Presi-
edaminha profunda saudade àquele homem que exteriorizava dente da República, favoreça não apenas o Estado do MaraM 
sempre bondade, aquela bondade de seu espírito, do _seu cora- nhão, mas também aquelas outras unidades federativas do 
ção. . - __ · .-- _ _ _ . __ _N_o_Ldeste, que anseiam por Ul)l atendimento _que v_e!l~a ao 

TUdo _isso constituía o _g_rande, o maiOr-apanágio de su~ encontro das reais necessidades daqueles Estados que reclaM 
personalidade ou escol e de $CU notávet trabalho ~e evan~eh- mam a rolagem de sua~ r~spectivas dívidas. Eu registro, nesta 
zação, empreendido em sessenta anos de sacerdócio, servmdo ocasião, que Outros estados já obtiveram, com o apoio, com 
aos seus semelhantes com inexcedível __ e exe.~pl_ar abnegação. a chancela desta Casa, a rolag~m de_suas respectivas dívidas. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - A Mesa solidari­
za-se ao Sentimento manifestado pelo ilustre Senador Mauro 
Benevides, e envia pêsames ã família cearense enlutada pelo 
infausto acontecimento- da morte de Dom Raimundo de Castro 
e Silva. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Magno Bacelar. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT - MA. Pronuncia 
o seguinte· discurso.) -_Sr. Presiclente,_Srs. Senadores,_ ocupo 
a tribuna desta Casa na tarde de hoje para jUntar a 'minha 
palavra·- e a<;:redito que a de todo o povo do Maranhão 
- ao pleito do Goverhador Edison Lobão, com relação à 
rolagem da dívida do nosso estado. 

Não faço parte do partido de S. Ex', o Governador Edison 
Lobão, e tenho dito sempre que politicamente S. Ex_~ contaria 
com a minha solidariedade, quando se tratasse das coisas que 
dizem respeito ao interesse público do nosso estado. 

O Goverriador tem vindo a Brasília Seguiaas Vezes e não 
tem conseguido, de maneira objetiva, solução para os probleM 
mas do nosso estado, que está fadado aos maiores in_sJ,lcessos, 
tendo em vista que a sua dívida atualmente é a mais elevada 
do País junto aO Banco do Brasil, e à Caixa Econômica, 
e com relação à dívida externa também. O GovernQ _Federal 
tem-se comprometido com os governadores do Nordeste no 
sentido de propiciar-lhes solução para esses débitos, nem sem­
pre oriundos das geStões atuais. Mas, infelizmente, mudamMse 
ministros, mutlam-se os planos a cada dia, e não se tem solução 
.para os reclamos dos governadores do Nordeste. 

Não há por que discrimin.ai'Mse a região Nordeste desse tipo 
de atendimento que vai possibilitar aos gOvernadores, como 
o do seu estado, Governador Edison Lobão, a oportunidade 
de realizar as metas programadas, já_ sem o comprometimento 
insuperável do dispêndio de juroS e d-o serviço da dívida com 
a amortização daqueles compromissos. Fica aqui, nesta inter­
venção ao discurso de V .. Er, expressa a nossa ·expectativa 
e, mais do que ela, a confiança em que o Governo Federal 
obtenha realmente uma safda para esse impasse, favorecendo 
os estados nordestinos. 

O SR. MAGNO BACELAR - Nobre Senador Mauro 
Benevides, o brilhantismo da solidariedade de V. Ex~ honra 
o meu discurso e, como dizia eu iniciàlmente, não faço parte 
do partido político do Governador Edison Lobão, mas tenho 
o dever de defender o meu estado, porque não tenho procu­
raçã""o·-cte S. Ex~ mas, sim, de todo o eleitorado d_o Maranhão.­
V. :t;x' tem razão qu:mdo diz que o Governador Edison Lobão 
manifestou publicamente, através de um programa de televi­
são, a certeza de que seria atençlido. Faço_ yqtos para que 
seja, mas a verdade é que entre as promessas, as negociações 
do Governo e atos concretos, há uma diferença muito grande 
e, com isso, os nossos estados, os nossos municípios, com 
relação à dívida com a Caixa Econômica Federal, vêm sendo 
preteridos e prejudicados nos seus problemas mais graves, 
tendo em vista que, diante da contenção orçamentária, nem 
mesmo os compromissos assumidos junto ao Orçamento da 
União estão sendo liberados. 

O Sr. Esperidião Amio- Permite-me V. Ex• um aparte? 
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O SR. MAGNO BACELAR- Pois não, nobre Senador, 
com muita honra. 

O Sr. Esperidião Amin - Desejo rõe mailifestar ofere­
cendo este aparte ao pronunciamento de V. Ex• por duas 
razões: primeiro,-porque-apresentei aqui no Senado e foi aco­
lhido em Plenário, assim como já havia apresentado antes. 
na Comissão de Assuntos Económicos, um requerimento de 
informações pelo qual o Senado solicitou aO- Ministério da 
Economia, Fazenda e Planejamento, esclarecimentos a respei­
to dos critérios adotados por aquela pasta e pelo BancO Cen­
tral, no tocante aos memorandos de entendimento que estabe­
leceram as regras de rolagem e pagamento de dívida mobiliária 
pelos estados da Uniãó, jãfieste GOverno do Presidente Collor 
de Mello. Por ter cons.tatado, pela comparação entre os textos 
dos oito memorandos de entendimento a que tive acesso, 
que havia uma notória falta de critérioS, apre-seritei o i-eferido 
requerimento_ de informações, que foi aprovado e tomou o 
n' 215, datado de 30 de maio de 1991. Em função dele, o 
Ministério da Economia, Fazenda e -Planejamento respondeu 
ao Senado, em duas oportunidades, nos dias 1~ e 15 de julhO 
passados, com esclarecimentos que corroboram, confirmam 
a minha alegação·inicial, de que não ha:via jUstiÇa nós éritt~fios 
estabelecidos pára tais rilerilbhindOs de entendimentos já firw 
mados. Esta- é a pririleifà 'rã.ião· pela qual eu não possn- me 
omitir diante do pronunciamento de V. Ex~, porque :a respeito 
desse assunto eu já estava modestamente procurando me in­
formar e acerca do _que conhecia, já estava a protestar, antes 
mesmo da sua intervenção de hoje. A segunda razão, Senador 
Magno Bacelar, está vinculada, não apenas ã questão da dívida 
mobiliária, irias· á dívida como um todo, perante os órg-ãbs 
da UniãO, cOino Caíx3 Econômica Federal, Banco do Brasil, 
agentes financeiros, âívída eX!~r_n!l_ ~-t_~-·, _ ~q~ -~~-t~~Os -brasi­
leiros. O Senado tem responsabilidades priVativas-nessas ques­
tões estabelecidas ·na Constittiiçclo. E eu nie valho da oportu­
nidade do seu pronunciamento para reiterar aqui a constatação 
de que, no âmbito da ComiSsão de Assuntos EconômicoS,_ 
nós temos que estabelecer critérios justos~ -sob pena de esta 
questão de administração do relacionamento da dívida entre 
estados e GoVetnO.Federal fícili jungida ã manipulação polítÍw 
ca, que é indevida nurria FeaeraÇao que exige justiçã. Por 
essas duas razões, aplaudo o pronunciamento de V. Ex~ e 
espero que o Senado Federal dê conseqüência às obserVaÇõeS 
de V. Ex• Muito obrigado. · 

O SR. MAGNO BACELAR - Muito obrigado, nobre 
Senador. Fico honrado com o aparte de V. Ex~ 

No momento em que pretendo encerrar a minha intervert­
ção, pergunto ao nobre Líder Humberto Ltlcena se quer usar 
a palavra. 

O Sr. Humberto Lucena- Nobre Senador Magno Bace­
lar, há poucos dias, ocupei a tribuna do Senado para abordar 
também o tema sobre o_ qual V. Ex~ ora discorre, qual seja 
a rolagem da dívida dos estados para com o Tesouro Nacional 
e para com instituições de crédito oficial, como a Caixa Econô­
mica Federal, o Banco do Brasil e o Banco Central. V. Ex~ 
volta ao assunto com muito oportunidade, no momento em 
que os Srs. Governa-dores de Estado, segundo anuncia a im­
prensa, iniciam, no decorrer desta semana, a começar pelo 
Governador José Agripino, do Rio Grande do Norte, um 
processo mais aprofundado de negociação com a área econôw­
mica do Governo, visando à rolagem dessas dívidas. Sabe 
V. Ex~ muito bem que esse problema é hoje crucial, não 
apenas para o seu estado, como de resto, sobretudo, para 

os demais pequenos estados da Federação, particularmente 
do Nordeste. A Paraíba, por exemplo, insere-se nesse contex­
to, e tenho para mim que, sem dúvida, para o atual Gover­
nador do Estado, que assumiu a 15 de março deste ano, esse 
é um problema fundamental, porque sem a sua solução ele 
não conseguirá sanear as finanças públicas do meu estado, 
tal a desordem em que o encontrou a partir das duas adminis­
trações anteriores sucessivas e desastrosas, que levaram a Pa­
raíba a uma situação de caos, não apenas do ponto de vista 
político-administrativo, mas·, também, do ecOnômico-finan­
ceiro. Tenho para mim que o Governo Federal tem que ser 
sensível ao apelo dos Srs. Governadores nesse sentido e, como 
bem disse há pouco o nobre Senador Esperidião Amin, com 
muita competência, não se pode, numa matéria como essa·; 
admitir nenhuma discriminiição de caráter político. Não acre­
dito, aliás, que o Senhor Presidente da República, Fernando 
Collor de Mello, que governou um estado pequeno camo 
Alagoas e que se dizia, na época, vítima de discriminações· 
contra o seu estado, hoje pretenda tratar esse assunto através 
da discriminação político-partidária. Mas, o que é mais sériO, 
nobre Senador Magno Bacelar. é que nos critérios a que se 
referiu o nobre Senador Esperidião Amiii, até agora postos 
em prática, nota-Se uma -diferença muito-grande entre o trata­
mento ,da r_olagem de _dívida, pelo menos a nível mobiliário, 
dos grandes estados, como é o caso de São Paulo, Rio de 
Janeiro e Minas Gerais, e dos pequenos estados. Sabe V. 
Ex• que o Banco do Estado da Parafba, o Banco do Estado 
do Rio Grande do Norte e o Banco do Estado do Piauí contiw 
nuam sob liquidação extrajudicial. PoiS-bem, se nós-tivéssemos 
tido para a nossa dívida mobiliária o trataritento dado aos 
tr<!s estados a que me referi há pouco, certamente não teria 
sido agravada a crise_ de liquidez desses bancos. oficiais, e 
não se chegaria ao seu processo de liquidação extrajudicial. 
Em_suma, V. Ex• receba a minha total soJidariedade. Subs­
crevo plenamente o seu apelo ao Senhor Presidente da Repú­
nda e Planejamento, ao Sr. Presidçnte do BancooCentral, 
no sentido de que abreviem, o máximo possível, a solução 
desses processos de_ rolagem de dívida. sob pena de tomarmos 
absolutamente inviáv~is as ildministraç-ões estad~ais. . 

O SR. MAGNO BACELAR -Muito obrigado ~V. Ex•, 
nobre Líder Humbert~ Lucena. 

O Sr. Oziel Carneiro - Permite y. Ex~ um aparte? 

O SR. MAGNO BACELAR ~Tenho a honra de~ ouvir 
o aparte do nobre Sen~dor Oziel Carneiro. 

O Sr. Oziel Carneiro - Nobre Senador Magno Bacelar, 
quanto ao aspecto de tratamento desigual que vem ocorrendo 
em relação à dívida dos estados da Federação, dando-se paraw 
doxalmente tratamento mais magnânimo para os esta­
dos mais ricos, eu estou solidário com V. Ex• Não 
há nenhuma dúvida de que nós só teremos uma Federação 
forte se efetivamente todos os membros desta Federação fo­
rem atendidos igualmente.· No entanto, gostaria de chamar 
a atensão do Senado, e fazermos aqui rapidamente uma refle­
xão. E sabido que a Constituição de 1988 tomou uma série 
de providências, de tal modo que no seu corpo ficou estabe­
lecida a transferência -de recursos mais substanciais, que ante­
riormente cabiam exclusivamente à União, recebê-los e aplicá­
los para os estados. E também é sabido que, por questões 
de regulamentação ou por questões de providências adminis­
trativas, muitas obrigações que estão implícitas no dispositivo 
constitucional, que deveriam ser transferidas para os estados, 
não o foram. Isso me preocupa, porque no mc>m-ento em 
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que se renegocia a dívida dos ~stados, é necessário que se 
faça um acordo, de tal modo que seja possível, efetivamente, 
dar tranqüilidade às adminis.trações estaduais. Mas é também 
necessário que se coíba, de alguma maneira, que as adminis­
trações estaduais não se preocupem com a maneira correta 
de aplicar os recursos que recebem, quer através da sua_máqui­
na arrecadadora, quer através das transferências feitas pela 
União. Porque, efetivamente, se tivermos na administração 
dos atuais governadores- evidente que falo sobre exceções 
-o mesmo comportamento que se verificou pOr ocasião do 
anó eleitoral passado, não tenho dúvida Q_e que os governa­
dores, mesmo com esse_s_recur~os rn,ai~ substanciais que foram 
assegurados aos estad.os__e _ _também_ aos municípios pela nova 
Constituição brasilei_r_a, continuarão, infelizmente, "de pires 
na mão", recorrendo ao Orçamento, à decisão do Presidente 
da República. E também, mais uma vez, quero lamentar o 
processo político que vai pesar nessa decisão, o que é lamen­
tável. A verdade é que o peso político, e não a nece-ssi.dade 
de composição, é que tem, infelizmente, gerido, pelo menos 
até agora, essas- recomposições, porque já nãO são compo­
sições, são recomposições de dívidas com os estados. E o 
exemplo mais patente foi dito agora pelo Líder Humberto 
Lucena, quando bancos_ de estados pequenos permanecem 
sob intervenção e b~ncos de _estados maiores, os mais ricos 
da Federação, nem chegaram a sofrer intervenção, porque 
receberam o auxílio financeiro necessário à recomposição -do 
seu caixa, antes que fosse tomada a providência final. Portan­
to, solidarizo-me com o d_iscurso de V. Ex• quanto ao trata­
mento desigual, favorecido para estados mais ricos e desfaVo­
recido para estados mais pobres. Mas, gostaria que todos 
fizéssemos uma refle~ão e ç.omeçássemos a trabalhar no sen­
tido de imbuirmos nos governadores de nosSos eStados a neCes­
sidade de realmente só g_astat_:e~ _aquilo que arrecadarem, 
para que as suas aQm_inistrações tivessem tranqüilidade. 

O SR. MAGNO BACELAR- Nobre Senador O;tiel Car­
neiro, além de honrado, fico -agradecidO com as ;ealavras de 
V. Ex• que, como profundo conhecedor da nossa regiào, vein 
dar mais substância ao meu discurso. 

Entretanto, nobre Senador, com relação à reflexão a Ctue 
V. Ex• convoca esta Casa, gostaria também de Jlertar que 
essas dívidas existentes .$ão muito anteriores _à Coostituição 
de 1988 e que, tal co-mõ o País, essa sOlução não pode ser 
de imediato, através de leis, mas,-scbr.:;;tudo, com negociaçõe~ 
e paridade com os estado_s_mais pobres da Federação. 

Com relação à análise de como devem se comportar os 
Srs. Governadores, eu disse inicíalmente, e volto_ a reiterar, 
Srs. Senadores, que não faço parte do Partido do GoVernador 
Edison Lobão, não tenho nenhum compromisso com o seu 
Governo, pois não o apoiei durante a campanha. Mas se alguns 
governadores não se .comportam à altura, o meu partido pro­
testa, e eu, enquanto ç10lítico que sempre condenou o empre­
guismo e o favoritismõ -iióSgovernos es~aduais, solidarizó-:me 
com as palavras de V~ Ex~ E preciso que se leve mais a sério 
o problema da administração pública, o trato com- a coisa 
pública. 

Terminari::t pedindo também uma reflexão de SUa Exce­
lência, o Senhor Presidente da República, que sempre diz, 
através dos seus assessores, que o Congresso torna a sua admi­
nistração, ou o País, inadministrável. A<::redito que o trata­
mento dado aos Governos dos Estados do_Nordeste, os mais 
pobres, isso, sim, torna inviável e inadmissível a administração 
naqueles estados. 

O Sr. G_aribaldi Alves Filho- Permite~rne V. Ex~ um 
aparte? · 

O SR. MAGNO BACELAR -Ouço V. Ex• com muita 
honra. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho- Senador Magno Bacelar, 
também quero comungar com V. Ex• da preocupação e 
apreensão com relação à situaçõ dos estados mais pobres 
da Federação, às voltas com dívidas vultosas. No caso do 
Rio Grande do Norte, por exemplo, a dívída maior foi con­
traída junto à Caixa Econômica Federal, há vários anos, para 
financiamentos na átea de saneamento e esgotos. Como dizia 
o S_enador Humberto Lucena, essas dívidas terminaram por 
levar o próprio Banco do Estado à situação de liquidação 
extrajudicial, porque uma vez que participou da operação, 
ele foi levado a essa situação. Comungo com V. Ext de que 
realmente deve ser fdta uma negociação que possibilite a 

_ esses estados viabilizarem a sua economia. Mas, com· relação 
aos estados· do Nordeste, Ç-iri~ a V. _.E.x~ que devemos fazér 
também outra reflexão. V. Ex\ Senador Magno Bacelar, é 
presidente de uma comissão que aprecia uma proposta de 
emenda constitucional de minha autoria, através da qual pre­
tendo fazer com que seja i:nOdificada a Constituição Federal 
para permitir que estados corno o Rio Grande do Norte, pro­
-dutores de petról~o. possam, na verdade, cobrar o ICMS 
pelo petróleo que ali é próâuzido. Creio que se trata de um 
ato de juStiça para com os estados_produtores. Pois bem! 
Não se concede isso, mas pelo contrário, cria-se uma irnuni­
eral. E o que se vê são estados como o Río Grande do Norte, 
produtores de cem mil barris por dia- é o que aquele estado 
está-produzindo hoje- obrigados a ver os seus Governadores 
de pires na mão, junto aos gabinetes das autoridadeS fin-an­
ceiras, tentando rolar as suãs- dívidas. É o caso do Estado 
do Rio Grande do Norte. Como vê V.Ex\ na verdade, esta­
mos-diante de uma situação i:ealmente paradoxal. porque, 
de um lado, temos um governador de pires na mão e, de 
outro lado, temos um estado que e um dos maiores produtores 
de petróleo. O que falta realizar é um tratamento de justiça 
com relação aos estados, inclusive justiça tributária. 

O SR. MAGNO BACELAR - Muito obrigado, nobre 
Senador Garibaldi Alves Filho. 

Sr. Presidente, Srs, Senadores, encerro as minhas pala­
vrd.S fazendo um apelo a Sua Excelência, o Senhor Presidente 
da República, para que dê aos estados do Nordeste um trata­
mento à altura da dignidade de seu povo, porque, não sendo 
assim, ao dirriinuir a autoridade dos governadores estaduais, 
diminui, em muito, a autoridade e o_ conceito do Governo 
Federal. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Concedo a palavra 
ao Senador Humberto Lucena, como Líder do PMDB. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Çomo 
Líder.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, há algum tempo, 
quando se .apreciava no Congresso Nacional a Medida Provi-

--sória -n9 295, _sobre os_salários dos trabalhadores brasileiros, 
houve um acordo entre as liderança_s d3. -Oposição e do Go­
verno nas duas Casas, com vistas a que se çhegasse, naquela 
oportunidade, a um texto, afinal aprovado pelo Congresso 
Nacional, que_se transformou em uma legislação de emergên­
ci.a, pela qual não só se fixaram critérios· para o reajuste do 
salário mínimo, como também de faixas salariais até determi­
nado valor. 
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Houve a preocu-pação de resolver provisoriamente o 
maior problema que hoje existe nas relações entre o Governo 
Collor de Mello e o Congresso Nacional, que é, justamente, 
a política de rendas, ou seja, a política de preços, de salários, 
de juros e de aluguéis, mas, sobretudo, a política de salários. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, temos a consciência de 
que ao longo de todo esse tempo de combate à inflação, 
que não é de hoje, todos os planos de governo, de um modo 
geral, sacrificaram, sobremaneira, o salário do trabalhador, 
tanto do setor público, como do ·setor privado, de tal sorte 
que hoje, na execução dos Planos Collor I e Il, temos em 
andamento no País um processo de brutal recessão econômica 
dentro do qual, evidentemente, como n-ão poderia deixar de 
acontecer, ampliou-se o número de desempregados- já disse 
e repito que as estatísticas apontam, em São Paulo, mais de 
1 milhão de desempregados - e o arrocho salarial cresceu 
imensamente. -

Chegamos, então, a agosto, prazo estabelecido para que 
se tentasse, afínal, entre as lideranças da Oposição e do Gover­
no, o texto consensual de um projeto de lei que terminasse 
por dar ao País uma nova lei salarial de caráter mais defiriitívo 
na atual conjuntura. 

Estarriõs, então, hoje; nessa expectatiVa no CongresSo 
Nacional. Há indícios de que o Governo resis-te à-idéia de 
proteger os salários dos trabalhadores até dez, __ ou -~esmo, 
cinco salários mínimos. Segundo o noticiário da imprensa dos 
últimos dias, o Sr. Ministro.da Economia, Fazenda e Planeja­
mento, Marcí1io Marques Moreira. estaria admitindo uma cor­
reção periódica do salário mínimO, -que, no entender--de S. 
Er deveria ser trimestral, e, já agora, aceitando também a 
indexaç~o até três salários mínimos. 

Sr. Presidente, Srs. _ _S_enadores, é importante frisar, que 
não poderemos terminar o mês de agosto sem elaborar, no 
Congresso Nacional, a nova lei salarial. Tal lei é de funda­
mental importância para a relação capital trabalho num siste­
ma de economia d_e mercado que, pelo menos por enquanto, 
ainda se encontra _s_obre o guante do intervencionismo estatal. 
E faço tal afirmação baseado no fato de que, ainda há pouco, 
o Plano Collor II lançou mão de uma medida heterodoxa, 
como o congelamento de preços e salários, pã.fã pôr cobro, 
através de mais um choque econômico a um novo -risco de 
hiperinflação no País. Quánâo o-Pláno Collor li foi baixado 
- todos sabemos - o índice de inflação mensal já estava 
subindo para 20 ou 30%. •· 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, oficialmente, porém, o 
que se sabe é que o ponto de vista predominante na área 
econômica do Governo do Presidente Fernando Collor de 
Mello é no seniido de que deveríamos deixar o reajuste salarial_ 
pura e simplesmente à livre negociação. Parece-me que não 
há dúvidas de que essa seria a conduta natural que devériamos 
seguir nu,rn sistema capitalista, numa economia de mercado 
como a que pretendemos para o Brasil. Mas não podemos 
negar que a livre nego_ciação :--só seria possível se estivés­
semos numa economia a pleno vapor e não em um processo 
recessivo. Sabe V. EX", Sr. Presidente, e sabem os Srs. Sena­
dores que numa economia em recessão onde prevalece a queda 
das vendas e há, portanto, o risco crescente do desemprego. 
o poder de barganha dos trabalhadores decresce fundamen­
talmente, a não ser naquelas categorias que dispõem atráS 
de si de um sindicato forte que pode dar-lhes sustentação 
no mercado de trabalho. É o caso, por exemplo, dos petro­
leiros, dos eletricitários, dos bancádos, dos securitários, dos 

portuários e de outras categorias de maior relevância nas nos­
sas ativi~ades produtivas_. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que dizer da maior 
parte das categorias de trabalhadores que ainda não tem uma 
proteção sindical à altura, para defender as suas reivindicações 
perante os seus empregadores? É o caso, -inclusi_ve, para não 
ir muito -longe, dos servidores públicos civis e militares_ da 
administração federal, estadual e municipal. Segundo a atual 
Constituição, eles, hoje, têm o direito de siridíCalização ·e·· 
de greve. Mas não reconhecem V. Ex~\ Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, que da teoria para a prática há uma distância 
muito grande. 

Não é fácil aos servidores públicos- não digo se sindicali­
zarem, quanto a isto é só atender às exigê11cias da lei-­
manter uma paralisação diante de um Estado que tem, sempre 
às mãos, uma série de instrumentos que poderão ser aciona­
dos, no sentido de prejudicar a luta pelas suas _reivindicações. 
Começo citando o corte do ponto do servidor públiCo- assun­
to que será oportunamente objeto de urp. pronunciamento 
que farei nesta Casa- que, no momehto, está sendo lev-adO 
a efeito, por ordem da Secretaria de Administração do Go­
verno Federal. O referido corte praticamente retira qualquer 
condição de o servidor público se manter em greve em qual-
quer setor da administração pública. - -

O Sr. Ronaldo Aragão- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Concedo o aparte eo 
nobre Senador. 

O Sr. Ronaldo Aragão --Senador Humberto Lucena, 
ouço com atenção o pronunciamento que faz V. Ex~, hoje, 
no Senado da República, abordando sua preocupação com 
a defasagem salarial e com a proposta, parece-me, ridícula, 
que faz o Governo a respeito dessa questão. V. Exa falou, 
com muita propriedade, sobre a necessidade de o Congresso 
votar uma política salarial para este Pais. Não temos uma 
política salarial e o Governo não tem interesse algum em 
promovê-Ia. Sabemos, nobre Senador Humberto Lucena, -que 
há uma grande defasagem no salário, não só do servidor públi­
co, mas também no de outras categorias. O salário está defa­
sado desde abril, e veja V. Ex~ que o Governo propõe um 
aumento linear de 20%. Ora, se esquecêssemos toda essa 
defasagem salarial e pensássemos apenas no mês de agosto, 
ess~ aumento linear já estaria absorvido. porque a projeção 
que se faz para este mês é de uma inflação de mais ou menos 
20%. Quer dizer, esse aumento é um pingo d'água no oceano. 
Mesmo assim, esquecendo-se todas as perdas salariais ocor­
ridas até abri1, um ~umento de 20% parece-me _ridículo e 
não atende às necessidades do servidor público e de outras 
categorias. Veja V. Er- o que ocorreu quando se institUiu 
o congelamento de preços e salários. Supostamente, os preços _ 
deixaram de aumentar~ Sabemo:S, entretanto, que, na realida­
de, ape-nas o salário não teve aumento, não teve crescimento. 
Quanto aos salários, houve congelamento -sim; mas o mes­
mo não ocorreu com relação aos preços. E não houve nenhum 
pronunciamento do Governo, quanto ao fato de que, quando 
houve o descongelamento, para determinidos setores, toda 
essaf~e foi cobrada em seguida É o caso do setor imobiliário, 
em que todo esse perfodo de descongelai1J.ento foi cobrado 
posteriormente. Mas, não houve aumento salarial. Parece-me, 
nobre Senador Humberto Lucena, que se "quer tapar o sol 
com a peneira. Creio que o aumento linear de 20% proposto 



4440 Terça-feira 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Agosto de 1991 

pelo Governo é um desrespeitO ao trabalhador brasileiro. E 
uma insensibilidade propor esse aumento ridículo, que está 
sendo colocado para a apreciação da Câmara e do Senado. 
Ora, nobre Senador, o GovernO alega que não há _c_aixa para 
o pagamento de outros percentuais, mas estamos vendo, noti­
ciado pelos- jornais, que o Governo gaStou uma verba secreta 
de US$65 milhões. E ninguém sabe eril quê. Parece-me, Sena­
dor Humberto Lucena, que não há muita seriedade .na pro­
posta do Govern,o para o aumento salarial. Queria agradecer 
a V. Era paCiência que teve enfouvir-·essa-s minhas conside­
lcula. Muito obrigado. 

O SR- HUMBERTO LUÇENA -V. Ex• abordou no 
seu aparte o projeto de lei governamental que concede rea­
juste de vencimentos Qifer~nciados a __ algumas categoriãs e 
um reajuste linear de 20% a todos os se_~idores públicos 
civis-e militares. 

No meu pronunciamento vinha abordando, de modo ge­
ral, a posição do Governo, no que tange à elaboração da 
nova lei salarial que deverá disciplinar, a partir de agosto, 
não apenas o reajUste do salário mínimo, mas creio que, pelo 
menos, o reajuste de salários at_é urii determinado v~lor, como 
propõem os partidos de oposição no Congresso Nacional. 

V. Ex\ porém, lembra bem o problema do reajuste dos 
servidores públicos, quando eu Jato sobre política salarial, 
porque é um assunto que com ele se relaciona. E chama 
a atenção para o modesto reajuste line<:J.~ de 20% proposto 
pelo Senhor Presidente da República. 

A meu ver, nobre Senador Ronalcto Aragão, o grande 
erro em que incidiu o Governo foi não tei" deixado a cOncessão 
dos chamados reajustes diferenciados de venciment9s à_s di ver-_ 
sas categorias, para o Plano de Cargos e Saládos a qUe alude 
a própria Constituição Federal. Até agOra, ~sse-pl~no não 
foi elaborado pelo Congresso-Nacional, apesar de o Governo 
anterior, o do ex-Pre_sjQe_p,te José Sarney, ter enviadO ao _Con­
gresso Nacional projeto nesse sentido, que se encontra na 
Comissão de ConstiniiçãO Justiça e Cidadania do Senado Fe­
deral e ao qual, oportunamente, poder-se-ia apresentar um 
substitutivo. 

Entendo que o Governo deveria ter deixado para tratar 
dos reajustes diferenci~dos de vencimentos das divers.as cate­
gorias no Plano de Cargos e Salários, e ter corlcedido um 
reajuste linear, como forma de antecipação do reajuste da 
data-base, que é em janeiro do próximo ano, e aí teríamos 
realmente condições de dar um reajuste linear maíor, bem 
mais considerável, sem qualquer comprometimento do Tesou- _ 
ro Nacional, que, aliás, segundo se anuncia, estaria, no mo­
mento, contabilizando um superávit na execução orçamentáriá 
do presente exercício. 

Portanto, estou de pleno acordo com_ V. Ex~ Na verdade, 
não foi feliz o Governo ao encaminhar o projeto 9-e reajuste 
dos vencimentos dos seryidores públicos, civis e militares, 
ao Congresso N acionai. _ _ __ 

Mas também estamos em uma situação muito difícil por­
que, a esta altura, não podemos, por um lado, alterar para 
mais os percentuais estabelecidos, porque-estaríamoS incidin­
do numa inconstitucíóriiilidade. E, por outro, se recusarmos 
o projeto do Executivo, na medida em que não se poderá 
mais, este ano, legislar sobre a mesma matéria sem o desres­
peito ao texto constitucional, agravaremos as dificuldades dos 
servidores. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, voltafido ao fio- de minhas 
considerações anteriores, dizia que, para o Governo do Presi~ 
dente Fernando Collor de Mello, o que está aposto na discus-

são da nova lei salarial é a li~re negociação e esta, em uma 
economia em recessão, é um engodo. Ademais, afirmava' que 
só as categorias que dispõem de um sindicato forte podem 
ter poder de_barganha para se entenderem, com mais liber­
dade, com os seus empregadores e, em um País em desenvol­
vimento como o Brasil, onde são poucos os sindicatos fortes, 
temos que proteger, da erosão_inflacionáiia, as faixas salariais 
até determinado valor. 

O ponto de vista mais fírnie dos Partidos de Oposição, 
pelo mesmo do PMDB, é no sentido de que os salários até 
dez. salários mínimos deveriam ser protegidos contra o pro· 
cesso de inflação, por um "gatilho" que já foi utilizado no 
Plano Cruzado, no Plano Bresser e creio que no Plano Verão. 

O Governo já se dispõe, segundo as últimas -notícias, 
a Chegar a três salários mínimos e há uma proposta illte_nne­
diária para cinco salários mínimos. 

O importante, S"r. Presidente, Srs. Senadores, é que, além 
do salário mínimo, essa proteção contra a inflação chegue 
a um determinado limite de salários, que não chegue a dez 
mas, pelo menos, a cinco e nunca a três como quer o Sr. 
Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento, pois, do 
contrário, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a grande massa da 
população brasileira, que é constituída de assalariados do setor 
público e privado, não terá como sobreviver diante dos preços 
que estão aí à solta. Todos ps dias ficamos sabendo de reajustes 
de tarifas públicas; os preços dos combustíveis estão sendo, 
inais uma vez, majorados, para não falar da liberação quase 
total dos preços que, áté agora, vinham sendo, pelo menos, 
administrados a partir da decretação do congelamento pelo 
Plano Collor Il. Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ca­
be O-noSso apelo ao Senhor Presidente da República, ao Sr. 
Ministro da Economia, FaZenda e Planejamento, ao Sr. Minis­
tro do Trabalho e Previdência Social, que, aliás, continua 
sendo o grande ausente, nO móillentõ em que se discute a 
política salarial no País, no sentidO de que possamos, todos 
juiit6s, as Lideranças do Governo e da Oposição, no Con­
gresso Nacional, ouvidas as lideranças dos trabalhadores e 
dos empresários, chegar a urri texto consensual em torno de 
umã:lei salarial, que possa pelo menos, atenuar a atual situação 
de des.e__spero e de fome em que se encontra a massa traba­
lhifdora. 

O Sr. Garibaldi Alves Filho - Senador Humberto Luce­
na, V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ouço V. Ex• com muito 
prazer, nobre Senador. 

_ O Sr. Garibaldi Alves Filho -Senador Humberto Luce­
na, quero lembrar apenas, acredito que numa contribuiçãO 
ao discurso de V. Ex~, que nada menos do _que 68 projetos 
de lei tramitam no Congresso- Nacional tratando de política 
salarial. Há, inclusive, um do atual Vice-Presidente daRepú­
blica, Senador Itamar Franco, que fala também sobre questão 
ligada à política salariã.I. Enquanto isso, o-Poder Executivo 
se abstém de enviar um projeto com regra-s claras a respeito 
âa pó1ítica salarial, principalmente para aqueles trabalhadores 
de poder aquisitivo menor, de salários menores. Comungo 
inteiramente com a preocupação- de V. Ex• no sentido de 
que possamos ter, aqui, uma legislação salarial que venha 
a proteger esses trabalhadores, principalmente agora quand< 
a inflação começa a dar sinais de escalada, começa a crescer 
V. -Ex~ tem toda iazãõ e estariios aqui;- a-o. sêU lado, par; 
cobrar do Governo essa política sala_rial que foi prometidJ 
pelo Ministro Marcílio Marques Moreira, até mesmo no di 
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em que S. Ex~ compareceu a um seminário s_obre política 
de competitividade industrial, realizado no último dia 3 de 
julho, e disse que o Governo iria mandar até o dia 31 de 
agosto um projeto apresentando uma nova política salariar 
ao Congresso Nacional. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Agradeço a V. Ex• 
pela intervenção, nobre Senador Garibaldi Alves Filho, que 
tem sido um atuante membro das comissões mistas criadas 
ultimamente no Senado, para se debruçar sobre a política 
salarial e sobre os projetos de reajuste dos vencimentos dos 
servidores públicos, civis e militares. V. Ext é- um estudioso 
dessa matéria e o seu depoimento é muito valioso neste ins­
tante. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, ao concluir estas pala­
vras, lembraria apenas que a política de rendas, de um modo 
geral, notadamente a política salarial, tem sido o grande pomo 
de discórdia entre o atual_ Governo e·o Congresso NacionaL 
Tanto assím, que o Senhor Presidente Fernando Collor de 
Mello, no ano passado, chegou a reeditar seis vezes uma medi­
da provisória, só para- tratar de polítíca salarial. E foi por 
isso mesmo que chegamos ao Projeto Nelson Jobim,_ apresen­
tado na Câmara dos Deputados, para regulamentar o uso 
das medidas provisóriaS~- a fim de evitar que continuassem 
a se repetir essas reedições sucessívas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, se não chegarrriOS ·a um 
entendimento final sobre essa matéria, se não tivermos um 
texto de consenso e que represente uma saída para a nova 
lei salarial, sem dúvida, o Senhor Presidente da República 
irá, mais uma vez, recorrer a medidas provisórias-pará"régular 
a política salarial, através de um processo legislativo que só 
deve ser utilizado excepcionalmente. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, espero e confio 
que as Lideranças n_o COngresso Nacional, da Oposição e 
do Governo, façam um esforço final, a fim de chegarmos 
a um acordo em torno da solução desse problema funda­
mental, para a _sobrevivência da maioria da população, consti­
tuída de trabalhadores. 

Era o que cu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Elcio Álvares- Humberto Lucena- Josaphat Marinho 
-José Sarney- Meira r::i~h~- Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Esgotado o tempo 
destinado ao Expediente. 

Passa-se ã 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 28, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, 
li, d, do Regimento Interno.) 

Discussao, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n9 28, de 1991 (n<?2/91, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre o II Plano 
Nacional de Informática e Automação- PLANIN. (De­
pendendo de pareceres das Comissões- de Educação e 
de Assuntos Econômicos.) -

A Presidência informa ao Plenário que, nos termos do 
disposto no art. 175, inciso e, do Regimento Interno, retirou 
da pauta o Projeto de Lei da Câmara n9 28~ de 1991, por 
falha de instrução. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - r- ··rada a Or­
dem do Dia. 

Esgotou-se hoje o prazo previsto no art. 91, § 3o. do 
Regimento Interno, sem que tenha sido interposto recurso 
no sentido de inclusão em Ordem do Dia, do Projeto de 
Lei do Senado n" 161. del991, de autoria do Senador Alexan­
dre Costa, que estabelece normas para o parcelamento de 
débitos de municípios junto ao Fundo de Garantia do TempO 
de Serviço. 

Aprovado em apreciação conclusiva pela Comissão de 
Assuntos Econômicos, a Presidência, atendendo ao disposto 
no§ 59 -dÕ-i-eferido artigo, despachará a matéria à Câmara 
dos Deputados. __ 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Na presente sessão 
terminou o prazo para apresentação de emendas ao Pr_ofeto 
de Lei da Câmara n" 85. de 1989 (n" 3.217/89, na Casa de 
origerri), que dispõe sobre o abono de faltas de estudantes, 
nas_ condições que especifica, e dá outras providências. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
A matéria será incluída em Ordem do Dia, oportuna­

mente. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - A Presidência 
lembra aos Srs. Senadores que, às 18 horas, será realizada 
sessão conjunta do Congresso Nacional, para homenagear 
o Líder Nelson Mandela. 

A Presidência formula apelo aos Srs. Senadores para que 
prestigietn essa homenagem com suas presenças. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Nada mais haven­
do a tratar, a Presidência designa para a sessão- ordinária 
de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 28, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Dia- nos termos 

do art. 172, li, d, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, -do Projeto de Lei da Câmara 
n' 28, de 1991 (n' 2/91, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre o II Plano Na­
cional de Informática e Automação-- PLANIN. (Depen­
dendo de pareceres das Comissões de Educação e de Assuntos 
Econômicos.) 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 72, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Düi flos_termos 
do art. 172, li, d, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n' 72, de 1991 (Ne 365/90, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio Atlântida 
FM de Caxias do Sul Ltda. para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora na cidade de Caxías do Sul, Estado do Rio Gran­
de do Sul. (Dependendo de parecer da Comissão de Edu­
cação.) 

....:3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 73, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 172, II, d, do Regimento Interno) 
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Discussão, em turrio único, do Proje-tO de Decreto Legis­
lativo n• 73, de 1991 (n" 369190, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga pcrmissã·o·a Erripre-eildimentos 
de Radiodifusão Embalo Ltda. para explorar serviço de radio­
difusão sonora na Cidade de Itacoara, Estado do Rio deJanei"':' 
ro. (Dependendo de parecer da ComisSão de Educação.) · · 

-~4-

PROJETO DE DEÇRETO_LEG!SLATIVON• 74, DE 1991 
(Incluído em Ordem do Diil nos termos_ 

do art. 172, li, d, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto âe Decreto Legis­
lativo n' 74, de !991 (n" 370190, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que _outorga permissão à Rádio Cidade Jan­
daia Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora_ na 
cidade de~Jandáia dD Sul, Estado do PaJ'aná. (Dependendo 
de parecer da Comiss.~o de Educação.) -

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 75, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos teonos ____ _ 
do art. 172, I!, d, do Regimento Interno). 

Discussão, em turno único, do Projeta de Decreto Legis­
lativo n' 75, de 1991 (n' 374190, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato _que outorga permissão à Rádio Musical 
FM Ltada. para explorar serviço de radiodifusão sonora n~ 
cidade de Campo Mourão, Estado do Paraná. (Dependendo 
de parecer da Comis_s_ão de_Ed!lcação.) 

-6-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 46, DE !989 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 46, de 1989 (n" 1.312188, iia Casa de origem), que regula­
menta--o § 4" do art 216 da Constítuiç"ãi:), ·punindo os danos 
e as ameaças ao patrimônio cultural brasileiro, tendo 

PARECER, sob n• 170, de 1989, da Comissão 
-de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável nos ter­

mos de substitutivO que-oferece. 

-7-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 27, DE 1991 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 27, de 1991 (n' 159191, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que altera disposiçóes do Código 
de Processo Penal Militar e da Lei da Organizaçáo Judiciária 
Militar, tendo 

PARECER, sob n' 223, DE 1991, da Comissão 
-de Constituição, Justiça e Cidadania, pela constitucio­

nalidade, juridícidade, e no mérito favorável, com Emenda 
n~ 1-CCJ, que apresenta. 

-8-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 14, DE 1990 

Discussão, em turno único, do Projeto-de V.~i"da_c_âmara 
n' !4, de 1990 (n'2.922189, na Casa de origem), que estabelece 
princípios para punição da violação dos direitos. e deveres 
individuais e coletivos, tendo 

PARECER, sob n' 62, de 1991, da Comissão 
-de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável ao pro-

- jéto com a Emenda n? 1-CCJ, de redação. 

-9-
PROPOSTA DE EMENDA~àCONSTITUIÇÂO 
~ . N'!2,DE 1991 ~ 

(Incluída em Ordem do Dia 
nos termos do Regimento Interno) 

Cria o Conselho Nacional de Justiça e dá outras providên-
cias. (19 signatário: Senador _Maurício _Corrêâ). .-

0 SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão_ às 15 horas e 55 minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE N• 612, DE 1991 
·- . Q_Presidente do S~pacj.o Federal, no !JSO de ~uas atriP!li­
ções _r~gimentais e regulamentareS e de conformidade com 
a delegação de competência que tfie foi outorgada pelo Ato 
da Comissãô Diretora n? f, de 1973, de acordo com o disposto 
no art. 243, § 2', da Lei n' 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
Diretora n9 1, de 1991, resolve tornar sem efeito o Ato _n9 
577, de 1991, desta Presidência, que nomeou Antônio Carlos 
Rhossard Guimarães, para exercer O_ cargo, em comissão, 
de Assessor Técnico, Código SF~DAS-102.3, do Quadro de 
Pes_soal do Senado Fed,eral, com lotação e exercício no gabi~ 
nete do Segundo Vice-Presidente, Senador C.arlos Oe'_Çarli. 

Senado Federal, 5 de agosto de 1991. -Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 613, DE 1991 

O Presidente di Senado Federal, no uso de suas atribui­
çõe_s regimentais e regulamentares, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora "ft9 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no art. 243, § 2•, da Lei n" 8.112, de 1990 e no Ato da Comissão 
Diretora n9 1, de 1991, resolve tornar sem efeito o Ato n9 

602, de 1991, desta Presidência, que nOmeou Antônio Rocha 
Magalhães, para exercer o cargo, em comissão, de Secretário 
Parlamentar, Código SF-DAS-102.1, do Quadro~ de Pessoal 
do Senado Federal, com lotação e exercício rio gabinete do 
Senador Beni V eras. 

Senado Federal, 5 de agOsto de 1991. - Sen3.do:i Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 614, DE 1991 

O Presidente do senado Federal, no uso de suas atribui~ 
ções regimentais e regulamentares e de confor:mi.dad~_ com . 
a delegação de_ competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretórã rf9"2, de 1973, de acordo com o disposto 
no art. 2.143, § 2•, da Lei n' 8.112, de 1990, e no Ato da 
Comissão Diretora n~ 1, de 1991 resolve_ nomear Antônio 
Carlos Rhossard Guimarães, para exercer o-Cãrgo, em comis­
são, de Assessor Técnico, Código SF-DAS-102.3, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, com lotação e_ exercício no 
gabinete do Segundo Vice-Presidente, Senador Carlos De' 
Carli. 

Senado Federal, 5 de agosto de 1991. - Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 615, DE 1991 

O Presidente do Senado:F~deral, rio uso de sUas ·atribui­
çÕes regimentais e regulamentares, de Conformidade -cOm a 
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delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no art. 243, § 2•, da Lei n• 8.112, de 1990, c no Ato da 
Comissão Diretora on 1, de 1991, resolve nomear Antônio 
Rocha Magalhães, para exercer o cargo, em comíSsão, de 
Secretário Parlamentar, Código SF-DAS-102-1, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, com lotação e exe!C:Tcio no 
Gabinete do Senador Beni V eras. 

Senado Federal, 5 de agosto de 1991.- Senador Mallro 
Benevides, Presidente. 

ATA DA 30' SESSÃO, REALIZADA EM 5-4-91 
(Publicada no DCN (Seção li), de 6-4-91) 

RETIFICAÇÕES 

À pág. n' 1410, I' coluna, no Projeto de Lei da Câmara 
n• 14/91 (n' 290/91, na Casa de origem), que dá nova redação 
ao parágrafo único do art. 17 da Lei 0° 8.088, 4e 31 d~ outubro 
de 1990, que "dispõe sobre a atualização do Bônus do Tesouro 
Nacional e dos depósitos de poupança e dá outras providên­
cias", inclua-se por omissão o seguinte despacho: 

(A Comissão de Assuntos Econômicos.) 

À pág. n" 1411, 3' coluna, no Projeto de Lei da Câmara 
n' 15/91 (n" 5.940/90, na Casa de origem), de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que "dispõe sobre a periodiR 
cidade dos censos demográficos c dos censos económnicos 
e dá outras providências", inclua-se por omissão o seguinte 
despacho: 

(À Comissão de Constituição, J_ustiça e Cidadania.) 

ATA DA 34• SESSÃO, REALIZADA EM 10-4-91 
(Publicada no DCN (Seção IT), de 11-4-91. 

RETIFICAÇÕES 

Na pág. 1522, I• coluna, no Projeto de Lei do Senado 
n~ 64/91, que "exige autorização prévia do Ministério da Saúde 
e do órgão ambiental federal para a importação -de resíduos 
para reciclagem industrial e ou_tros fins, em conformidade 
com o art. 225 da Constituição Fede-r:al'', incluaRse por omissão 
o seguinte despacho: 

(À Comissão de Assuntos Sociais~ decisão terminaR 
tiva.) 

Na pág. n" 1.523, 3' fõluna, no Projeto de Lei do Senado 
n' 65/91, que "altera os§§ I" e 3" do art. 42 da Lei n" 8.069, 
de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adoles­
cente)", incluaRse por omissão o seguinte despacho: 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania- deci­
são terminativa.) 

Na pág. 1525, 2' coluna, no Projeto de Lei do Senado 
no 66/91, que "dispõe sobre a necrópsia como método de 
diagnóstico médico e de investigaçã-o médicoRlegal e dá outr_as 
providências", inclua-se por omissão o seguinte -despacho: 

(À Comissão de Assuntos Sociais-- decisão terminaR 
tiva.) 

Na pág. 1526, 1• coluna, no Projeto de Lei do_ Senado 
n~ 67/91, que "dispõe sobre a participação dos trabalhadores 
na gestão das empresas e dá outras providências'', incluaRsc 
por Omissão o seguinte despacho: 

(A Comissão de Assuntos Sociais - decisão termina-
tiva.) · 

COMISSÃO DIRETORA 
Ata da reunião extraordinária realizada 
às l5h30min do dia 15 de maio de 1991 

Às quinze horas e trinta minutos do dia quinze de maio 
de mil novecentos e noventa e um, na sala de Reuniões da 
Comissão, sob a Presidência do Senador Mauro Benevides, 
presentes os Senadores Alexandre Costa, Dirceu Carneir:o 
e Rachid Saldanha Derzi, reúneRse a Comissão Piretora. AuR 
Sentes, por motivos jUStificados, os demais membros. Abertos 
os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra ao Sena­
dor Dirceu Carneiro que, em seu parecer, apresenta a redação 
do vencido para o turno suplementar do Projeto de Lei do 
Senado n9 82, de 1991, de autoria do Senador Mário Covas. 
que estabelece normas para a realização das eleições muniR 
cipais de 3 de outubro de 1991 e dá outras providências. Apro­
vado o parecer, e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente dá por encerrada a reunião, lavrando eu, Antonio f.er­
nando Ferreira Leite, assistente ad hoc, a presente ata que, 
uma vez rubrícada pelo Senhor Presidellte, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 15 de maio de 1991. -~ 
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Ata da reunião extraordinária realizada 
às 16h20min do dia 16 de maio de 1991 

As dezesseis horas e vinte minutos do dia dezesseis de 
mai_Q _de mil novecentos c noventa e um, na sala de Reuniões 
da Comissão, sob a Presidência do Senador Mauro Benevides, 
presentes os Senadores Alexandre Costa, Dirceu Carneiro, 
Beni V eras e -Márcio Lacerda, reúneRse a ComísSão D-ífetci'i:a. 
Ausentes, por motivos justificados, os demais membros. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senador Dirceu Carneiro que~ em seu parecer, apresenta 

·a redação final do Projeto de Lei do Senado n'' 82, del991, 
de autoria do Senador Mário Covas, que estabelece normas 
para a realização das eleições municipais de 3 de outubro 
de 1991 e dá outras providências. Aprovado o parecer, e 
nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente dá por encerR 
rada a reunião, lavrando eu, Antonio Fernando Ferreira Leite, 
Assistente ad hoc, a presente ata que, uma-vez rubricada 
pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de maio de 1991. -
Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Ata da reunião extraordinária realizada 
às 20ht0min do dia 29 de junho de 1991 

_-À~ vinte horas e dez minutos do dia vinte e noVe de 
junho de mil novecentos e noventa e um, na sa]a de Reuniões 
da Comissão, sob a Presidência do Senador Mauro Benevides, 
presentes os Senadores Dirceu CarneirO, Beni ·-yeras e Lucídio 
Portella, reúne-se a Comissão Diretora. Ausentes, por motiR­
vos justificados, os demais membros. Abertos os trab<:llhos, 
o Senhor Presidente concede a palavra ao Senador Dirceu 
Carneiro que, em seu parçcer, apresenta a redação final do 
Projeto de Lei do-Senado n• 82, de 1991 (n" 1.050/91, na 
Câmara dos Deputados), de autoria do Senador Mário Covas, 
que estabelece normas para a realização das eleições muni­
cipais de 3 de outubro de 1991 e dá outras providências. Apro­
vado o parecer, e nada mais havendo a tratar, o Senhor PresiR 
dente dá por encerrada a reunião, lavrando eu, An!onio FerR 
naildo Ferreira Leite, assistente ad hoc, a presente at_a que, 
uma vez rubricada pelo Senhor Presidente, vai ã publicação. 

Sala de Reuniões da Comissão, 29 de junho de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 


